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PLANO DE ATIVIDADES PARA 2003

1. INTRODUÇÃO

O mundo passa por gigantescas transformações. A velocidade com que se moderniza a área de informática possibilitará, em um futuro próximo, a integração das informações levantadas e analisadas de órgãos e entidades sob a jurisdição do Tribunal de Contas, as quais, cruzadas entre si, permitirão uma fiscalização mais ágil e precisa. A formação de grandes bancos de dados proporcionará ao operador do controle externo minucioso registro histórico de todos os achados e incidentes, o que elidirá erros e omissões decorrentes da ausência de dossiês institucionais. 

De fato, os Tribunais de Contas do Brasil vivenciam um redimensionamento e conseqüente preparação para atender, de forma mais adequada, as expectativas da sociedade dentro desta nova aldeia global de grandes e novos paradigmas.

Pensando na possibilidade de um controle efetivo no âmbito do Tribunal de Contas do Piauí, está prevista, para o exercício de 2003, a continuidade do processo de informatização, com especial atenção aos programas diretamente relacionados à área fim, além da formação e atualização permanente dos bancos de dados sobre os órgãos e entidades jurisdicionados e respectivos gestores.

Desta feita, este Tribunal de Contas inicia uma política que disponibilizará aos gestores uma melhor orientação para o exercício de suas atividades, o que, por sua vez, facilitará, dentre outros, o real cumprimento dos dispositivos da Lei de Responsabilidade Fiscal no que tange à transparência, controle e fiscalização.

Visando ao cumprimento dos mandamentos do Regimento Interno (Resolução TCE n° 1225/95), artigo 32, V, “a”, serão estabelecidas, a seguir, as diretrizes e metas que orientarão as atividades a serem desenvolvidas em 2003 pela Corte de Contas integrada aos seus diversos setores, com vistas ao atingimento dos objetivos institucionais desta centenária instituição. 

2. OBJETIVOS PRIORITÁRIOS


Tendo em vista a política de modernização propiciada pelas novas tecnologias e por uma postura racionalista assumida por esta Egrégia Corte de Contas, o exercício de 2003 priorizará os seguintes objetivos:

a) Implementação de ações voltadas para a efetiva aplicação da Lei de Responsabilidade Fiscal;

b) Capacitação dos servidores;

c) Continuidade da implementação do plano de carreira dos servidores;

d) Intensificação de práticas preventivas e pedagógicas nos órgãos e entidades jurisdicionados;

e) Promoção de intercâmbio com outros órgãos/entes e controladores externos; 

f) Dinamização das atividades de instrução, tramitação e julgamento de processos;

g) Otimização dos procedimentos técnicos e administrativos visando maior efetividade às atividades de controle;

h) Informatização das áreas meio e fim do TCE, com especial atenção ao desenvolvimento de programas para otimização de resultados;

i) Modernização do Tribunal através de recursos externos;

j) Combate à malversação dos recursos públicos, estimulando o engajamento da sociedade nessa tarefa;

k) Atualização da legislação atinente ao TCE.
3. ATIVIDADES PREVISTAS PARA 2003

Para consecução desses objetivos, estão previstas as seguintes atividades a serem desenvolvidas prioritariamente no próximo exercício:

1. Edição de Revista do Tribunal de Contas;

2. Implementação do portal de serviços à comunidade que proporcionará informações e transparência das ações do Tribunal de Contas e dos gestores piauienses em geral;

3. Elaboração de projeto de informatização que vise à importação dos dados relativos ao Sistema Integrado de Contabilidade – SIC, do Estado;

4. Finalização dos estudos, programação e implantação do processo de preparação e recebimento das prestações de contas municipais em meio eletrônico;

5. Instalação de terminais de auto-atendimento ao cidadão, permitindo o acesso do público a informações sobre as atividades do TCE e o andamento de processos;

6. Aquisição de novos equipamentos e programas para a ampliação do parque tecnológico desta Casa, tais como computadores, impressoras, notebooks, fax,  licenças de uso de programas, softwares de manutenção de rede, equipamentos de vídeo conferência e outros materiais de uso permanente;

7. Aquisição de veículos para fiscalização;

8. Ampliação da sede física do TCE, visando inclusive a criação de espaço destinado à capacitação de servidores e formação de gestores;

9. Contratação de suporte técnico nas áreas de programação e sistemas operacionais específicos para a internet;

10. Desenvolvimento e implantação de sistemas informatizados com vistas ao controle dos atos de admissão, aposentadorias e pensões dos servidores públicos;

11. Desenvolvimento de programa para importação do banco de dados da Folha de Pagamento dos servidores de Estado;

12. Instalação de programa de pesquisa na base de dados de imagens do TCE, inclusive disponibilizando via www;

13. Manutenção de programas de segurança de rede;

14. Instalação de servidor internet, podendo ser disponibilizadas contas de acesso para os órgão auditados;

15. Armazenamento eletrônico pela CEI dos dados patrimoniais dos gestores para acompanhar a sua evolução;

16. Regulamentação dos critérios para concessão de produtividade dos servidores, nos termos previstos na lei que trata do Plano de Cargos e Salários;

17. Revisão do Plano de Cargos e Salários;

18. Aparelhamento da Biblioteca, com aquisição de títulos impressos e em CD, para incremento do seu acervo, com a instalação de programas de acesso às informações de forma on line, e disponibilizando os títulos para empréstimo;

19. Realização de concurso público para preenchimento dos cargos previstos na LDO;

20.  Atualização da legislação atinente ao TCE (Lei Orgânica, Regimento Interno, resoluções concernentes à atividade fim e outros atos normativos);

21.  Cobrança efetiva e execução das multas e decisões aplicadas aos gestores pelo Tribunal de Contas; 

22. Formalização de parcerias com instituições diversas (Secretaria de Fazenda do Estado, JUCEPI, Ministério da Saúde, STN, Secretaria Federal de Controle, Tribunal de Contas da União e outras), que possibilite melhoria no exercício do controle externo;

23.  Realização de inspeções ordinárias em todos os órgãos e entidades da administração estadual, a fim de instruir processos de prestações de contas e orientar seus gestores;

24. Efetivação de inspeções em 120 (cento e vinte) municípios, priorizando áreas específicas (Educação/FUNDEF, Saúde, LRF, Licitações, Contratos e Convênios, Obras e Serviços de Engenharia etc), com vistas a subsidiar relatórios de prestações de contas municipais;

25.  Realização de auditorias especiais em órgãos e entidades públicas, sempre que se fizerem necessárias;

26. Implantação de alocação regionalizada de municípios por Divisão Técnica com vistas à otimização das ações/rotinas implementadas nas inspeções/auditorias;

27. Atualização permanente do modelo padrão de relatório informatizado de análise de contas anuais municipais e estaduais, indexado aos programas de captação de informações;

28. Estudo com vistas à regulamentação de processo de tomada de contas especial nos órgão e entidades inadimplentes perante o TCE;

29. Continuação da elaboração dos Manuais de Auditorias e Inspeções, incluindo papéis de trabalho, com integração das Diretorias Técnicas;

30.  Implantação e alimentação de Banco de Dados Integrado, contendo informações gerais dos órgãos e entidades estatais e municipais, como forma de subsidiar e agilizar as análises das prestações de contas;

31. Implantação de procedimentos de fiscalização por programas de governo no âmbito estadual;

32. Priorização da apuração de denúncias formuladas por cidadãos contra o mau uso dos recursos públicos, inclusive com a implementação da Ouvidoria;

33. Desenvolvimento de Cadastro de Obras Públicas realizadas pelo Estado e Municípios;

34. Reestruturação do Serviço Médico/Odontológico, com a criação de arquivo informatizado da clientela e efetivo controle de atendimento, bem assim investimentos em equipamentos, instrumental e outros necessários ao funcionamento satisfatório do setor;

35. Promoção de campanhas educativas internas sobre prevenção e proteção à saúde;

36.  Elaboração de programa de prevenção de riscos ambientais no âmbito do TCE/PI;

37. Otimização do sistema de refrigeração do prédio do TCE;

38. Contratação de seguro para o edifício sede do TCE e seus equipamentos; 

39. Realização de estudos visando separar o julgamento das contas de governo das contas de gestão;

40. Criação de uma comissão interna de prevenção de acidentes;

41. Oferta de cursos e treinamentos, dentre outros, nas seguintes áreas:

· Atendimento ao Público;

· Licitações, Contratos, Convênios e outros ajustes, inclusive Licitação Internacional;

· Educação/FUNDEF;

· Saúde/EC/29;

· Lei de Responsabilidade Fiscal; 

· Lei 10.028/00 (Crimes contra a Administração Pública);

· Dívida Pública;

· Planejamento e Execução Orçamentária e Financeira;

· Contabilidade Pública;

· Análise de Balanços;

· Continuação dos cursos internos de processamento de dados (Operação de Microcomputador para todos os servidores; Sistemas Operacionais, Editores de Texto, Planilhas Eletrônicas; Edição Gráfica em Computador; Programação visual para Internet; Internet; Intranet; Banco de Dados SQL; Manutenção de Hardware; Gerenciamento Eletrônico de Documentos, Manuseio do Portal do TCE, Sistema de Protocolo, dentre outros);

· Programa de Treinamento em ambiente Microsoft Windows 2000 Server e Professional, Internet Information Server, Exchange Server, SQL Server, Proxy Server, SNA Server, Internet e SMS Server, Auditoria em Informática, edição eletrônica de documentos, para os servidores da área de suporte técnico;

· Reforma na Legislação Administrativa e Previdenciária;

· Direitos Financeiro, Tributário e Fiscal;

· Auditoria de Receitas;

· SIC – Sistema Integrado de Contabilidade;

· Taquigrafia;

· Relações Interpessoais no Trabalho;

· Auditoria em Informática (para técnicos da área de fiscalização);

· Auditoria de Sistemas (para técnicos da área de fiscalização);

· Gestão Hospitalar;

· Custos de Obras e Saneamento;

· Operacionalização dos sistemas de informatizados para o desenvolvimento das atividades meio e fim do TCE;

· Habilidades Gerenciais Básicas e Avançadas;

42. Oferta de Curso de Especialização em Controles na Administração Pública;

43. Oferta de Curso de Mestrado na área de Gestão Pública;

44. Realização de Concurso de Monografia com temática na área de interesse deste Tribunal; 

45. Promoção de encontros, cursos e seminários, em parceria com as entidades representativas da sociedade civil e Instituições de Ensino Superior, gestores públicos, contadores e outros responsáveis pela arrecadação, aplicação, guarda e contabilização de recursos públicos;

46. Realização de seminário sobre padronização de fiscalização, com a participação de outros Tribunais de Contas;

47. Promoção de Encontro com Membros dos Conselhos Municipais nas áreas da educação, saúde e assistência social sobre aplicação dos recursos, prestação de contas e fiscalização;

48. Realização de seminários para difusão sobre cidadania e Tribunais de Contas do Estado para a sociedade em geral;.

49. Divulgação à sociedade do papel institucional do TCE.


                               

Teresina, 05 de dezembro de 2002.

          Cons. Sabino Paulo Alves Neto



       - Presidente do TCE/PI - 
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